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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 
ECONÔMICO: PERCEPÇÃO DO COMANDO 
DA AERONÁUTICA DO BRASIL
Economic income statement: perception of aeronautical command of Brazil
Demostración de resultado económico: percepción del comando de la 
aeronáutica de Brasil
RESUMO
No ano de 2010, uma alteração no quadro normativo brasileiro introduziu a Demonstração do Resul-
tado Econômico (DRE) para o setor público, que busca comparar custos internos de produção com 
valores de mercado, segundo o conceito de custo de oportunidade. Este estudo procura analisar as 
possíveis respostas estratégicas dos gestores , buscando perceber se a cultura contábil existente no 
País permite a aceitação do novo instrumento. Por meio das percepções dos agentes públicos do Co-
mando da Aeronáutica (Comaer), no Brasil, conclui-se que a resposta estratégica dos entrevistados 
tende para a atitude de aceitação da nova rotina, demonstrando traços de menor conservadorismo e 
maior interesse pela evidenciação de resultados.
PALAVRAS-CHAVE | Aeronáutica, contabilidade pública, custo de oportunidade, resultado econômi-
co, subsistência.
ABSTRACT
In 2010, a change in the Brazilian accounting regulatory framework introduced the Demonstração do 
Resultado Econômico (DRE) [Economic Income Statement] for the public sector, which seeks to com-
pare the internal costs of production to market values, according to the concept of opportunity cost. 
This study aims to analyse the possible strategic responses of managers  and tries to understand if 
the existing accounting culture in Brazil facilitates the introduction of the new statement. By means of 
perceptions of oﬃcials of the Aeronautical Command (Comaer), in Brazil, it is possible to conclude that 
the strategic response of respondents is closer to acceptance of the new routine, showing traces of less 
conservatism and greater interest for displaying results.
KEYWORDS | Aeronautical, public accounting, opportunity costs, economic results, subsistence.
RESUMEN
En el año 2010, una modiﬁcación del cuadro normativo brasileño introdujo la Demostración del Resul-
tado Económico (DRE) para el sector público, que busca comparar los costos internos de producción 
con los valores del mercado, según el concepto de costo de oportunidad. Este estudio tiene como 
objetivo analizar las posibles respuestas estratégicas de los gestores, con el ﬁn de percibir si la cul-
tura contable existente en el país permite la aceptación del nuevo instrumento. Por medio de las per-
cepciones de los agentes públicos del Comando da Aeronáutica (Comaer), en Brasil, se concluyó que 
la respuesta estratégica de los entrevistados tiende a aceptar la nueva rutina, mostrando rasgos de 
menos conservadurismo y más interés por la manifestación de resultados.
PALABRAS CLAVE | Aeronáutica, contabilidad pública, costo de oportunidad, resultado económico, 
subsistencia.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, o sistema contábil do setor público sofreu modiﬁca-
ções ao longo do tempo e passa, atualmente, por relevantes al-
terações decorrentes do processo de convergência às normas 
internacionais de contabilidade. O foco na transparência dos 
processos ao cidadão apresenta-se claro no Manual de Conta-
bilidade Aplicada ao Setor Público, no qual se destaca que a 
evidenciação de resultados decorre da crescente exigência po-
pular. Novos diplomas legais surgem para estimular o controle 
social e promover a accountability (Haque, 2000), sobressain-
do-se, em 2010, a inclusão de um novo demonstrativo aos ane-
xos da Lei n. 4.320 (1964): a Demonstração do Resultado Eco-
nômico (DRE). A DRE surgiu com a Portaria STN n. 665 (2010), e, 
recentemente, a Resolução CFC n. 1.437 (2013) a incluiu nas al-
terações à NBC T 16.11 – Sistema de Informação de Custos do 
Setor Público.
A DRE caracteriza-se como uma técnica contábil capaz 
de medir a eﬁciência por meio da relação entre custo de opor-
tunidade, receita econômica e gastos incorridos na execução 
do serviço público. Segundo Slomski, Camargo, Amaral Filho e 
Slomski (2010), o novo demonstrativo não pretende questionar 
a permanência do setor público na execução de suas ativida-
des, mas evidenciar o desempenho de suas ações, permitindo 
a correção de desvios que estejam onerando os custos do pro-
cesso de execução.
O objetivo deste trabalho é conhecer a percepção de ges-
tores do Comaer quanto à adequabilidade dos demonstrativos 
contábeis em uso e quanto à aplicabilidade de um novo mode-
lo proposto, em especial a DRE, facultativa em 2012, durante o 
período de estudo. Para tal, desenvolveu-se um estudo quan-
titativo, procurando veriﬁcar o comportamento dos agentes no 
atual cenário de mudanças contabilísticas. O estudo analisa as 
respostas estratégicas dos gestores (Oliver, 1991), buscando 
identiﬁcar atitudes de aceitação ou de rejeição diante das no-
vas práticas contábeis. A teoria que trata dos aspectos culturais 
(Gray, 1988) é também utilizada para veriﬁcar os traços de con-
servadorismo e de sigilo dos agentes entrevistados. A coleta de 
dados quantitativos realizou-se por questionário eletrônico. O 
universo de pesquisa é composto por oﬁciais intendentes do 
Comaer, distribuídos por diversas regiões do Brasil. A amostra é 
composta pelos oﬁciais que possuem experiência gerencial em 
atividades ligadas ao setor de alimentação no próprio Comaer.
Este trabalho apresenta a seguinte estrutura: a primei-
ra seção traz os movimentos de reforma pública no Brasil. A se-
gunda seção apresenta o quadro teórico do estudo, descreven-
do a perspetiva cultural e o quadro das respostas estratégicas 
dos agentes. Segue-se a descrição do método de investigação. 
A quarta seção contém a análise estatística de dados. Segue-
se a conclusão.
MOVIMENTOS DE REFORMA PÚBLICA 
NO BRASIL
As reformas administrativas podem ser apontadas como fator 
de incentivo às mudanças do setor contábil (Brignall & Modell, 
2000; Chan, 2003; Hood, 1995; Humphrey, Miller, & Scapens, 
1993; Lapsley & Pallot, 2000; Potter, 2002). Conhecer as refor-
mas administrativas do setor público brasileiro, ocorridas sob 
a inﬂuência do movimento de New Public Management (NPM), 
ajudará a compreender as bases existentes para a moderniza-
ção de sua contabilidade.
As reformas administrativas do setor público 
brasileiro
Quanto às mudanças organizacionais associadas a NPM, Hood 
(1995, p. 96) relacionou sete características principais: 1) maior 
descentralização das organizações públicas; 2) ênfase na utili-
zação de contratos no setor privado, explorando a concorrên-
cia como forma de reduzir custos; 3) maior utilização pelo setor 
público de práticas de gestão do setor privado empresarial, in-
cluindo técnicas contábeis; 4) maior ênfase na disciplina de uti-
lização dos recursos e na busca de formas menos onerosas para 
prestar serviços públicos; 5) evolução para controle das organi-
zações públicas por gerentes dotados de poder discricionário, 
contrariando o estilo tradicional limitado por rígidas regras de 
gestão; 6) esforços para veriﬁcação e medição de desempenho 
dos serviços prestados pelas organizações do setor público; e 
7) tentativas de controlar as organizações públicas em função 
dos resultados, particularmente em termos de remuneração ba-
seada em desempenho no trabalho.
Bresser-Pereira (1998) argumenta que, apesar de a mo-
dernização administrativa receber ênfase em todos os progra-
mas de governo, apenas duas grandes reformas ocorreram no 
Brasil desde o último século. A primeira delas, a partir da dé-
cada de 1930, correspondeu ao início do processo de substi-
tuição da Administração Pública Patrimonialista pela burocráti-
ca (Bresser-Pereira, 1998; Costa, 2008). A segunda, na década 
de 1990, correspondeu à Administração Pública Gerencial, ini-
ciada pelo Plano Diretor da Reforma do Estado (Bresser-Pereira, 
1998). Entre as iniciativas de reforma do Estado, merecem des-
taque, no âmbito contábil, a criação da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), a uniﬁcação dos recursos de caixa do Tesouro 
Nacional e a implementação do Sistema Integrado de Adminis-
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tração Financeira do Governo Federal (Siaﬁ), importante ferra-
menta de controle das ﬁnanças públicas no Brasil (Valente & 
Dumont, 2003).
A Administração Pública brasileira evoluiu à medida que 
o País se transformou em termos econômicos, tecnológicos, so-
ciais e políticos (Costa, 2008), seguindo uma linha incremental 
de modernização (Nobrega, 2005), a exemplo da periodização 
e progressividade na adoção dos princípios de NPM por outros 
países (Hood, 1995). A redução de despesas públicas ganhou 
prioridade no Brasil (Alonso, 1999, p. 37), e coube à STN a tare-
fa de manter um sistema de custos capaz de avaliar e acompa-
nhar a gestão orçamentária, ﬁnanceira e patrimonial.
De modo geral, a partir do movimento de NPM, a gestão 
pública empregou maior esforço na melhoria do desempenho 
de suas ações (Bonacim & Araujo, 2009; Bresser-Pereira, 1998; 
Cheung, 1997). A crescente necessidade de informações sobre a 
ação do Estado, decorrente da ênfase em resultados, gerou mu-
danças nos padrões contábeis do setor público (Hood, 1995).
Mudanças na contabilidade pública do Brasil
Ao atingir um cenário interno de estabilidade econômica, de 
controle da inﬂação, de registro informatizado dos gastos pú-
blicos e, principalmente, de elevado controle orçamentário (No-
brega, 2005; Silva et al., 2007), as autoridades brasileiras iden-
tiﬁcaram o processo de harmonização internacional como a 
oportunidade para reformular conceitos e procedimentos con-
tábeis.
O plano jurídico brasileiro providenciou a base para a efe-
tivação do processo de convergência contábil (Beuren & Klann, 
2010). Na esfera pública, a Portaria STN n. 184 (2008) dispôs 
sobre os procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das 
demonstrações contábeis, de modo a torná-los convergentes 
com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público. O processo legal de harmonização da contabili-
dade pública é conduzido por normas editadas pelo CFC, des-
de o ano de 2008, denominadas Normas Brasileiras de Conta-
bilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). Conforme o CFC, 
as normas estabelecem preceitos de conduta proﬁssional, pa-
drões e procedimentos técnicos necessários para o adequado 
exercício proﬁssional. Segundo Dias, Gondrige, Clemente, Es-
pejo e Voese (2009), o CFC, por meio do processo de harmoni-
zação contábil, iniciou o movimento prático que redireciona a 
Administração Pública brasileira à gestão por resultados. 
Em nível internacional, o setor público tem sido impe-
lido a medir o próprio desempenho (Nicholson-Crotty, Theo-
bald, & Nicholson-Crotty, 2006) e a aperfeiçoar sua contabilida-
de de custos, devido à crescente escassez de recursos (Chan, 
2003). No Brasil, há previsão legal para a contabilização de cus-
tos na esfera pública desde a Lei n. 4.320 (1964). O Decreto-
-Lei n. 200/1967, reconhecido como importante base à refor-
ma administrativa do setor público brasileiro (Bresser-Pereira, 
1997; Costa, 2008), reforçou a necessidade de ampla apuração 
de custos. A elevada taxa de inﬂação das décadas seguintes, 
a exclusiva concentração dos controles sobre o orçamento e a 
inexistência da prática de depreciação de bens diﬁcultaram o 
desenvolvimento da apuração de custos nos diversos proces-
sos produtivos do setor público brasileiro (Silva et al., 2007). A 
Comissão Interministerial de Custos (Portaria Interministerial n. 
945, 2005) registrou que a contabilidade pública brasileira, em 
sua generalidade, não possui uma cultura de contabilizar cus-
tos de suas atividades e produtos, excetuando o pioneirismo de 
alguns órgãos, a exemplo do Comaer.
 Historicamente, os demonstrativos contábeis padroni-
zados pelos normativos legais brasileiros careciam de mode-
los que evidenciassem os custos praticados pelo setor público 
(Alonso, 1999; Silva et al., 2007). No ano de 2008, o CFC in-
troduziu um novo demonstrativo ao quadro normativo, a DRE, 
exigindo grande interligação com o sistema de custos (Silva, 
2011). O novo demonstrativo trata do valor econômico gera-
do pela ação pública (Luque, Cruz, Amaral, Bender, & Santos, 
2008), introduzindo o conceito de custo de oportunidade, que 
surge para fornecer elementos os quais permitam avaliar a to-
mada de decisões e os resultados alcançados (Mauss & Souza, 
2008), tal como se analisa na seção seguinte.
Custo de oportunidade, receita econômica e 
resultado econômico
O custo de oportunidade surge quando o agente necessita deci-
dir entre diversos cursos de ação, suportando os custos da me-
lhor alternativa desprezada (Becker, Ronen, & Sorter, 1974; Jo-
nes, 2006; Stanton & Stanton, 1998; Victoravich, 2010).
Vários trabalhos destacam a importância do custo de 
oportunidade em um processo de decisão, medindo o valor da 
escolha de um curso de ação (Chatterjee, Payette, Demas, & 
Finlayson, 2009; Friedman & Neumann,1980; Garrison, Noreen, 
& Brewer, 2006; Hopwood, 2009; Jones, 2006; Stern, 2010; Ve-
ra-Muñoz, 1998; Victoravich, 2010). Nas mais diversas aborda-
gens, os economistas são unânimes em considerar o custo de 
oportunidade uma ferramenta adequada ao processo de toma-
da de decisão gerencial (Beuren, 1993). 
O Estado possui a prerrogativa do exercício de determina-
das atividades exclusivas, entretanto os órgãos da Administração 
Pública também executam atos de direito privado, revestidos de 
características comuns ao mercado (DiPietro, 2001). Ao exercer ati-
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vidades públicas que guardam correspondência com o meio priva-
do (advocacia, saúde, alimentação e moradia, por exemplo), a Ad-
ministração Pública “despreza” a oportunidade de adquirir o bem 
ou serviço diretamente do mercado (Slomski et al., 2010), seja 
por questões legais, de segurança ou de estratégia.
Segundo a Resolução CFC n. 1.437 (2013), receita econô-
mica é o valor apurado a partir de benefícios gerados à socie-
dade pela ação pública, obtido por meio da multiplicação da 
quantidade de serviços prestados, bens ou produtos fornecidos 
pelo custo de oportunidade, custo estimado, custo padrão etc. 
A receita econômica representa o valor que o cidadão teria que 
pagar se fosse buscar a satisfação de sua necessidade direta-
mente no setor privado (Bonacim & Araujo, 2009; Luque et al., 
2008; Slomski et al., 2010).
A apuração do resultado econômico pelas organizações 
do setor público brasileiro promove a evidenciação da eﬁciên-
cia, confrontando os custos diretos e indiretos de execução com 
a correspondente receita econômica produzida, garantindo infor-
mações mais claras à sociedade e aos próprios gestores públi-
cos (Bonacim, Araujo, & Miranda, 2008; Mauss & Souza, 2008; 
Slomski et al., 2010). Quanto à imputação de custos indiretos, a 
NBC T 16.11 registra que a Administração deve optar pelo méto-
do de alocação com base nas características dos objetos de cus-
teio, na disponibilidade de informações e no volume de recur-
sos necessários para obtê-las. Mauss e Souza (2008) defendem 
que, no setor público, a imputação dos custos indiretos deve dar-
-se por meio do método Activity Based Costing (ABC). Apesar de 
críticas (Khoury & Ancelevicz, 2000), o método ABC mostra-se 
superior aos modelos tradicionais, reduzindo possíveis distor-
ções de imputação dos custos indiretos (Franco et al., 2010; Jo-
nes, 2006; Jordan, Neves, & Rodrigues, 2008; Marques, 1994).
QUADRO TEÓRICO
As alterações do pensamento contábil em uma sociedade, a ins-
titucionalização de novos procedimentos e as possíveis reações 
dos agentes envolvidos serão analisadas neste trabalho tendo por 
base os padrões culturais e o quadro das respostas estragégicas.
Cultura
Os valores aceitos e compartilhados pela sociedade são de-
nominados cultura (Hofstede, 1997, 2001). Segundo Schwartz 
(1999), os fatores culturais permeiam a vida em sociedade, ser-
vindo de fundamento racional às ações dos indivíduos. Os valo-
res culturais permitem entender o comportamento de um grupo 
em face de variados cenários, tais como o social, o político ou o 
econômico (Gray, 1988; Hofstede, 1997, 2001; Nobes & Parker, 
2010). Hofstede (1997, 2001) compara o termo cultura a uma co-
letiva programação mental da sociedade, semelhante a proces-
sos que deﬁnem as reações mais aceitas em função da expe-
riência acumulada pelos indivíduos ao longo do tempo.
O trabalho de pesquisa desenvolvido por Hofstede per-
mitiu concluir que um mesmo problema pode ter soluções dis-
tintas, segundo os valores compartilhados por uma sociedade 
(Nobes & Parker, 2010). Gray (1988), com base nas dimensões 
culturais elaboradas por Hofstede (2001), estabeleceu uma re-
lação entre cultura e contabilidade, destacando a ideia de que 
fatores ambientais externos e internos são capazes de inﬂuen-
ciar a sociedade e o pensamento contábil de um país.
A forma de se perceber, aceitar e processar os padrões 
contabilísticos de um país decorre de fatores culturais presentes 
em sua sociedade (Chanchani & Willett, 2004; Gray, 1988; Hus-
sein, 1996; Nobes & Parker, 2010; Weﬀort, 2005). Este trabalho 
adotará os valores contábeis de uma sociedade estabelecidos 
por Gray (1988) e expressos em quatro pares de características, 
contrárias entre si: 1) proﬁssionalismo ou controle estatutário; 2) 
uniformidade ou ﬂexibilidade; 3) conservadorismo ou otimismo; 
4) sigilo ou transparência. Os dados obtidos pela pesquisa de 
Gray (1988) apontam que, relativamente aos países de inﬂuência 
anglo-americana, na contabilidade brasileira há: 1) menor exercí-
cio do julgamento proﬁssional; 2) menor ﬂexibilidade na utiliza-
ção das normas; 3) maior conservadorismo nas demonstrações 
e 4) menor transparência na divulgação de resultados (Santos & 
Calixto, 2010). No mesmo sentido, Radebaugh e Gray (1993, p. 
96) registraram que os países latinos tendem a ser mais conser-
vadores e menos transparentes que os países anglo-saxões.
Weﬀort (2005, p. 157), ao comentar as características pro-
postas por Gray, destaca que países conservadores normalmen-
te são mais propensos ao sigilo das informações contábeis. O 
conservadorismo, segundo Weﬀort (2005), expressa-se por 
mensurações cautelosas de ativos e de receitas, entre outras 
técnicas contábeis, ao passo que o sigilo respeita à evidencia-
ção de tais medidas.
Dillard, Rigsby e Goodman (2004) acrescentam que a 
adoção de novas práticas pelas organizações pode ocorrer por 
pressões em busca de legitimação social. Para complementar o 
estudo, a próxima seção tratará das possíveis divergências de 
interesses existentes em um processo de mudança, capazes de 
alterar o comportamento dos agentes envolvidos.
Respostas estratégicas
A institucionalização de novas práticas contábeis é um proces-
so cujo resultado dependerá da resposta estratégica dada pe-
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las organizações, por meio de seus atores, que pode resumir-se 
em atitude de apoio ou de rejeição (Dillard, Rigsby, & Goodman, 
2004; DiMaggio & Powell, 1983; Oliver, 1991). Além de pressões 
institucionais existentes, torna-se, assim, importante analisar o 
comportamento dos atores em um cenário de mudanças organi-
zacionais (Dillard, Rigsby, & Goodman, 2004). Scott (2008) des-
taca a importância dos trabalhos de Oliver (1991) no estudo da 
ligação existente entre a teoria institucional (Powell & DiMag-
gio, 1991) e os agentes envolvidos no processo de instituciona-
lização de mudanças. Oliver (1991) estabeleceu cinco tipos de 
comportamentos estratégicos dos atores organizacionais dian-
te das diversas pressões institucionais: concordar (obediência, 
aceitação e imitação); comprometer-se (negociação com inte-
ressados); evitar (fuga e dissimulação); desobedecer (contes-
tação e ataque às pressões institucionais) e manipular (modi-
ﬁcação de valores e critérios). Este trabalho buscará, também, 
analisar as respostas estratégicas dos gestores do Comaer pe-
rante as alterações de procedimentos contábeis.
Método de investigação
Com um estudo quantitativo, será investigada a percepção cul-
tural dos gestores quanto às atuais práticas de prestar contas 
e introdução de novas ferramentas que busquem acompanhar 
o desempenho de suas atividades, especialmente mediante a 
apuração do resultado econômico. 
Hipóteses
Para o estudo, foram deﬁnidas as seguintes hipóteses:
H1: os gestores do serviço de subsistência do Comando da 
Aeronáutica consideram adequado o atual modelo de pres-
tação de contas em uso pelas organizações, não sendo fa-
voráveis a sua revisão; e
H2: os gestores do serviço de subsistência não consideram 
aplicáveis as ideias e os conceitos relacionados à DRE para 
as organizações do Comando da Aeronáutica.
A análise dos dados coletados buscará relacionar as con-
clusões obtidas para as hipóteses acima com as tendências de 
respostas estratégicas dos gestores, deﬁnidas por Oliver (1991, 
p. 152). A tendência à atitude de concordância será observada 
se as duas hipóteses acima forem refutadas, indicando que há 
consentimento em questionar as práticas atuais e em aceitar 
a introdução de novas ferramentas contábeis. Por outro lado, 
a atitude oposta, de discordância, será observada se houver 
conﬁrmação das duas hipóteses estabelecidas, indicando uma 
tendência negativa às revisões do modelo em uso e à introdu-
ção de novas práticas. Por ﬁm, se apenas uma das hipóteses se 
conﬁrmar verdadeira, haverá a intenção de negociar, expressa 
pela concordância parcial às pressões por mudanças.
A análise permitirá, ainda, veriﬁcar duas variáveis refe-
rentes aos valores contábeis de uma sociedade, conservado-
rismo e sigilo, estabelecidas por Gray (1988, p. 13). A eventual 
conﬁrmação da Hipótese 1 indicará a presença de traços cultu-
rais de conservadorismo no conjunto de crenças aceitas e com-
partilhadas pelos gestores entrevistados, visto que a revisão do 
modelo exigiria a utilização de novas técnicas contábeis, alte-
rando, em especial, a metodologia de mensuração da receita 
(receita econômica). A conﬁrmação da Hipótese 2 indicará pou-
co interesse dos entrevistados em incorporar uma prática des-
tinada à maior evidenciação de resultados, caracterizando uma 
tendência cultural ao maior sigilo.
Instrumento de coleta de dados
O instrumento de coleta de dados utilizado foi um questioná-
rio, construído sobre a plataforma eletrônica Google Docs. Fo-
ram deﬁnidas duas variáveis latentes: 1 – a adequabilidade 
dos modelos atuais e 2 – a aplicabilidade de um novo mode-
lo proposto. Dada a inexistência de um modelo de questionário 
a ser seguido, para ﬁns de replicação de estudo, foram criadas 
as questões utilizando-se a teoria disponível, a legislação apli-
cável, as publicações relacionadas ao tema, a experiência pro-
ﬁssional administrativa e militar de um dos autores, bem como 
o senso comum e a intuição. Em seguida, em busca de melho-
rias, o questionário foi submetido a testes de coerência (Hill & 
Hill, 2009) com 11 elementos pertencentes à população a inves-
tigar, com reconhecida experiência em atividades de intendên-
cia e em contabilidade pública.
O questionário utilizou, predominantemente, perguntas 
fechadas, com escalas nominais e de avaliação para as respos-
tas. No questionário, devido à facilidade de tratamento estatís-
tico, optou-se por utilizar a escala de avaliação do tipo Likert. 
O questionário está dividido em três grupos de perguntas, num 
total de 24. O primeiro grupo de questões, composto por sete 
perguntas, tem a ﬁnalidade de obter a caracterização proﬁssio-
nal dos respondentes. O segundo grupo é composto por oito 
questões, elaboradas com a ﬁnalidade de obter a percepção 
dos gestores quanto à adequabilidade dos seus demonstrati-
vos de prestação de contas diante dos valores atualmente con-
siderados importantes pela sociedade: transparência, desem-
penho e resultados, entre outros. 
O terceiro e último grupo de questões é composto por 
nove perguntas, criadas para veriﬁcar a percepção dos gesto-
res quanto à aplicabilidade da metodologia de apuração do re-
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sultado econômico em suas organizações, envolvendo os con-
ceitos de custo de oportunidade, recorrendo, em algumas das 
questões, a situações hipotéticas.
Cada uma das questões foi construída com um objetivo 
especíﬁco. Devido ao caráter complementar de algumas ques-
tões, elas foram agrupadas e selecionadas para teste das hipó-
teses. As questões 10, 11, 12 e 15 foram selecionadas para testar 
a Hipótese 1 e as questões 16, 17, 18, 19, 21, 22 e 23, para tes-
tar a Hipótese 2 deste trabalho. Esses dois grupos de questões 
foram submetidos às análises estatística e descritiva. As ques-
tões 8, 9, 13 e 14, devido à singularidade de seus objetivos, não 
foram selecionadas para testar as hipóteses, sendo unicamen-
te objeto de análise descritiva.
Universo, amostra e tratamento de dados
O universo de pesquisa deﬁnido para a aplicação do questioná-
rio é composto por 816 oﬁciais intendentes que trabalham em 
atividades administrativas no Comaer. Optou-se por uma amos-
tra composta por 105 agentes com reconhecida experiência ad-
ministrativa na gestão das atividades de subsistência, execu-
tadas de maneira descentralizada por mais de 50 unidades 
operacionais, situadas em todas as regiões administrativas do 
Brasil. A escolha da atividade de subsistência deve-se à crença 
de que seja possível comparar a atividade de alimentação entre 
o setor público e o privado, podendo-se aplicar o conceito de 
custo de oportunidade.
O trabalho de campo desenvolveu-se pelo envio eletrôni-
co de questionários aos indivíduos deﬁnidos pela amostra, en-
tre os dias 24 de fevereiro e 10 de maio de 2012. Após a obten-
ção de 78 respostas, taxa superior a 74%, optou-se por ﬁnalizar 
o trabalho de campo e dar início à análise dos dados recolhi-
dos. Os dados obtidos foram analisados por meio de tratamen-
to estatístico, utilizando-se o software Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS), versão 17.0.
ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS DADOS
Esta seção descreverá o tratamento estatístico dado às informa-
ções coletadas.
Descrição dos entrevistados
A maioria dos elementos da amostra obtida é do sexo 
masculino (75,64%), encontrando-se nas faixas etárias entre 
25 e 35 anos (47,44%) e entre 36 e 45 anos (46,15%). Quanto 
aos títulos acadêmicos dos respondentes, a maioria (69,23%) 
possui uma especialização, e nenhum inquirido possuía o 
grau de doutorado. Quanto ao posto ocupado na hierarquia 
das Forças Armadas, é possível veriﬁcar que o posto de Ma-
jor apresentou a maior frequência (44,87%) entre os inquiri-
dos. Constata-se que mais da metade dos inquiridos (52,56%) 
possui entre 16 e 25 anos de experiência de trabalho no se-
tor público. 
Analisando o tempo de serviço no setor de subsistência, 
salienta-se que 34,62% da amostra possuem mais de um e me-
nos de três anos de serviço. Em termos de ampliação de conhe-
cimentos em contabilidade, quase metade da amostra (47,44%) 
frequentou outras instituições de ensino na área da contabili-
dade, além da Academia da Força Aérea.
Características métricas do questionário
Dado que o questionário utilizado foi construído propositada-
mente para a consecução dos objetivos deste estudo, faz-se ne-
cessário analisar as suas propriedades métricas, para garantir 
maior conﬁabilidade aos resultados. Estudou-se a validade de 
construto do questionário por meio de procedimentos de aná-
lise fatorial exploratória, bem como o poder discriminativo dos 
itens e a consistência interna das duas variáveis. 
Tal como mencionado, na construção deste questioná-
rio, foram definidas duas variáveis latentes: 1 – a adequa-
bilidade dos modelos atuais de prestação de contas e 2 – a 
aplicabilidade de um novo modelo proposto. Efetuou-se uma 
análise em componentes principais, com rotação varimax, 
para testar a unidimensionalidade do conjunto das questões 
10, 11, 12 e 15, selecionadas pelos autores para representar 
a variável adequabilidade. O resultado do teste de Keiser-
Meyer-Olkin foi satisfatório, com um valor de 0,59, indicando 
que o tamanho da amostra é suficiente para a realização des-
sa análise. Os resultados do teste de esfericidade de Bartlett 
foram estatisticamente significativos (χ² (6) =20,095, p<,05). 
Os resultados desses dois testes exploratórios apontam a 
presença dos requisitos necessários para a realização da 
análise fatorial.
Na Tabela 1, apresentam-se as saturações fatoriais dos 
itens no fator, bem como a percentagem de variância dos resul-
tados explicada. Os resultados mostram que o fator subjacen-
te explica uma alta percentagem da variância (40,13%). As sa-
turações fatoriais são elevadas para os itens 10, 11 e 15, sendo 
largamente superiores ao valor mínimo de 0,30 (Almeida & Frei-
re, 2003). A saturação do item 12 na dimensão em análise, no 
entanto, é de apenas 0,27, evidenciando uma baixa covariância 
entre os resultados nesse item e o fator. 
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TABELA 1. Resultados da análise fatorial exploratória: 
escala adequabilidade
Item Saturação fatorial
Questão 10 0,77
Questão 11 0,73
Questão 12 0,27
Questão 15 0,64
Eigenvalue 1,605
% de variância explicada 40,13%
Para avaliar a segunda variável latente – aplicabilidade – 
foram elaborados sete itens, representados pelas questões 16, 
17, 18, 19, 21, 22 e 23 do questionário aplicado. Efetuou-se uma 
segunda análise em componentes principais, novamente com 
rotação varimax, para testar a unidimensionalidade do conjun-
to desses sete itens. O resultado do teste de Keiser-Meyer-Olkin 
foi mais uma vez satisfatório, com um valor de 0,57. Os resulta-
dos do teste de esfericidade de Bartlett foram também estatis-
ticamente signiﬁcativos (χ² (21) =79,69, p<,0,05). Os resultados 
desses dois testes exploratórios mostram que se encontram 
cumpridos os requisitos necessários para a realização da análi-
se fatorial. Para calcular as saturações fatoriais dos itens, apli-
cou-se uma nova análise, extraindo as saturações no fator prin-
cipal. Na Tabela 2, apresentam-se as saturações fatoriais dos 
sete itens nesse fator, bem como a percentagem de variância 
dos resultados explicada.
TABELA 2. Resultados da análise fatorial exploratória: 
escala aplicabilidade
Item Saturação fatorial
Questão 16 0,53
Questão 17 0,27
Questão 18 0,52
Questão 19 0,43
Questão 21 0,67
Questão 22 0,59
Questão 23 0,75
Eigenvalue 2,161
% de variância explicada 30,87%
Os resultados mostram que um fator principal explica, 
por si só, uma alta percentagem da variância (30,87%). As satu-
rações fatoriais são elevadas, sendo largamente superiores ao 
valor mínimo de 0,30 para todos os itens, com exceção do item 
17, cuja saturação fatorial é de apenas 0,27. 
Poder discriminativo e consistência interna
No estudo da qualidade dos itens selecionados para teste das 
hipóteses e das características métricas das duas escalas – 
adequabilidade e aplicabilidade – consideraram-se os indica-
dores de poder discriminativo dos itens (correlações item-total 
corrigido), bem como o estudo da ﬁdelidade dos resultados em 
cada escala, com base na consistência interna, com recurso ao 
cálculo do alfa de Cronbach.
TABELA 3. Consistência interna das escalas
Escala Número de itens Alfa de Cronbach
Adequabilidade 4 0,49
Aplicabilidade 7 0,60
Nos resultados do cálculo do alfa de Cronbach (Tabela 
3), o valor para os quatro itens da dimensão adequabilidade é 
baixo, tendo-se obtido um resultado de 0,49, considerado ina-
ceitável se menor que 0,50 (Bowling, 1998). Na Tabela 4, no en-
tanto, é possível veriﬁcar que a eliminação do item 12 aumen-
ta signiﬁcativamente o valor do alfa de Cronbach, subindo este 
para 0,55 na escala que trata da adequabilidade. Os valores de 
correlação item-total da escala corrigido são, na sua maioria, 
superiores a 0,20, com exceção do item 12, cujo valor é de ape-
nas 0,10.
Diante da baixa saturação do item 12 na análise fatorial 
(Tabela 1), do baixo indicador de poder discriminativo e do fato 
de a exclusão desse item aumentar signiﬁcativamente a consis-
tência interna da escala (Tabela 4), excluiu-se o item 12 para o 
cálculo da variável adequabilidade. Essa variável foi, então, cal-
culada por meio do somatório dos itens 10, 11 e 15.
Os resultados do cálculo do alfa de Cronbach (Tabe-
la 3) apontam um valor aceitável (0,60) para os sete itens da 
dimensão aplicabilidade (Bowling, 1998). Na Tabela 5, é pos-
sível verificar que nenhum item, se eliminado, aumenta sig-
nificativamente o valor do alfa de Cronbach. Os valores de 
correlação item-total da escala corrigido são, na sua maio-
ria, superiores a 0,20, apontando um bom poder discrimina-
tivo. Diante dos resultados da análise fatorial, indicadores 
de poder discriminativo e consistência interna, mantiveram-
-se os sete itens (16, 17, 18, 19, 21, 22 e 23) no cálculo da va-
riável aplicabilidade.
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TABELA 4. Frequências, poder discriminativo, alfa de Cronbach e eliminação de itens: escala adequabilidade
Item
Frequências (resposta no item)
Correl. item-total corrigida
Alfa de Cronbach se o item for 
eliminado1 2 3 4 5
Questão 10 2 9 4 19 44 0,381 0,31
Questão 11 3 6 6 29 34 0,362 0,33
Questão 12 0 4 2 15 57 0,101 0,55
Questão 15 0 4 6 28 40 0,302 0,41
TABELA 5. Frequências, poder discriminativo, alfa de Cronbach e eliminação de itens: escala aplicabilidade
Item
Frequências (resposta no item)
Correl. item-total corrigida
Alfa de Cronbach se o item for 
eliminado
1 2 3 4 5
Questão 16 8 6 6 17 41 0,376 0,54
Questão 17 0 0 0 8 70 0,180 0,60
Questão 18 20 16 8 18 16 0,292 0,58
Questão 19 4 9 14 26 25 0,258 0,58
Questão 21 10 15 9 24 20 0,405 0,53
Questão 22 0 3 5 25 45 0,302 0,57
Questão 23 2 8 9 34 25 0,470 0,51
As análises da qualidade dos itens e das características 
métricas das duas escalas demonstraram uma aceitável consis-
tência do questionário, permitindo que os resultados do estudo 
sejam apresentados com maior conﬁabilidade.
Percepção dos gestores do Comando da 
Aeronáutica
Nesta seção, será apresentada a análise dos itens pertencen-
tes aos grupos II e III do questionário aplicado, conjugando as 
informações estatísticas com os objetivos de cada questão. Em 
seguida, serão efetuados os testes das hipóteses e a veriﬁca-
ção de possíveis diferenças nas percepções dos entrevistados.
Análise das respostas
Na Tabela 6, são apresentados os resultados da estatística de-
scritiva para o grupo II do questionário, abrangendo as ques-
tões de 8 a 15. Em termos médios e de acordo com o conjunto de 
crenças aceitas e compartilhadas pela sociedade, os gestores 
tendem a concordar com o fato de que a contabilidade presta 
serviço ao cidadão, sendo um importante instrumento de trans-
parência do setor público (questão 8). Os gestores tendem a 
concordar que os demonstrativos contábeis em uso atendem ao 
controle sobre a execução do orçamento (questão 9), mas tam-
bém concordam que o desempenho não vem sendo evidencia-
do, de maneira adequada, pelos demonstrativos contábeis em 
uso no setor (questões 10 e 11). 
TABELA 6. Estatística descritiva para os itens 8 a 15
Item N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão
Questão 08 78 3 5 4,64 0,581
Questão 09 76 1 5 3,75 0,981
Questão 10 78 1 5 4,21 1,132
Questão 11 78 1 5 4,09 1,083
Questão 12 78 2 5 4,60 0,779
Questão 13 77 1 5 3,81 1,415
Questão 14 76 1 5 3,03 1,275
Questão 15 78 2 5 4,33 0,832
Os respondentes tendem a aﬁrmar que a elaboração dos 
atuais demonstrativos de prestação de contas não dá relevân-
cia aos custos básicos e essenciais do processo produtivo do 
setor, como é o caso da mão de obra empregada na confecção 
de alimentos (questão 12).
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Os gestores tendem a cumprir prazos e rotinas no trata-
mento das informações de custos de seus setores, indicando 
que os dados estão disponíveis, em tempo hábil, para utiliza-
ção pelo próprio setor de subsistência (questão 13). Os inqui-
ridos consideram que, somente às vezes, recorrem às infor-
mações de custos antes de tomar decisões em suas rotinas 
(questão 14). A análise conjugada das respostas às três últimas 
questões indica que, apesar da existência de rotina no trata-
mento das informações de custos (questão 13), os inquiridos 
mostram-se indiferentes à utilização delas para ﬁns gerenciais 
(questão 14), inﬂuenciados pela baixa exigência dos dados de 
custos nos demonstrativos contábeis em uso (questão 12).
Os agentes tendem a aﬁrmar que os demonstrativos em 
uso não prestam informações à sociedade (questão 15), contra-
riando a função social da contabilidade pública, atestada por 
grande parte dos inquiridos (questão 8).
Na Tabela 7, são apresentados os resultados da 
estatística descritiva para os itens de 16 a 23, exceto para o 
item 20, que será tratado posteriormente.
TABELA 7. Estatística descritiva para os itens 16 a 23 
(com exceção do item 20)
Item N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão
Questão 16 78 1 5 3,99 1,363
Questão 17 78 4 5 4,90 0,305
Questão 18 78 1 5 2,92 1,518
Questão 19 78 1 5 3,76 1,175
Questão 21 78 1 5 3,37 1,387
Questão 22 78 2 5 4,44 0,783
Questão 23 78 1 5 3,92 1,042
Há tendência dos gestores em considerar interessante 
a comparação dos custos de sua organização com os valores 
de mercado, para a execução da atividade de limpeza (ques-
tão 16). Há forte concordância com a necessidade de se medir 
o desempenho da atividade pública, afastando a presunção de 
inutilidade na apuração de custos e resultados de serviços que 
apresentam continuidade garantida pelo Estado (questão 17, 
média mais elevada de respostas).
Os gestores tendem a discordar da ideia de comparar os 
custos de suas próprias atividades com os valores cobrados 
pelo mercado para o serviço de alimentação (questão 18, mé-
dia mais baixa de respostas). Curiosamente, o confronto entre 
as médias de respostas da questão 18 (2,92) e da questão 16 
(3,99) permite identiﬁcar que a comparação de custos com o 
setor privado sofre queda de aceitação ao incluir o cenário de 
trabalho dos próprios respondentes, indicando uma possível 
rejeição da DRE em seus setores de trabalho.
Os agentes tendem a concordar com o fato de que a apu-
ração do resultado econômico seja um instrumento capaz de 
medir os benefícios econômicos gerados à sociedade na execu-
ção da atividade pública (questão 19). Cabe nova comparação 
com a média das respostas à questão 18 (2,92), visto que os in-
quiridos voltam a considerar útil comparar custos entre o setor 
público e o privado, caso não ﬁque claro que sua própria ativi-
dade esteja envolvida nesse processo.
Os entrevistados concordam com a utilização dos princí-
pios do custo de oportunidade, tendendo a aceitar a contabili-
zação do custo da alternativa desprezada em uma situação prá-
tica de suas organizações (questão 21). 
Há tendência dos inquiridos em considerar importante 
conhecer os custos diretos e indiretos das atividades públicas, 
julgados essenciais à apuração do resultado econômico (ques-
tão 22).
Os gestores tendem a compreender o conceito de receita 
econômica (questão 23), considerando útil a informação geren-
cial sobre o valor de um serviço público em mercado privado.
As questões 20 e 24 não utilizaram a escala Likert, por 
isso suas respostas serão analisadas separadamente. A ques-
tão 20 teve a ﬁnalidade de medir a noção intuitiva do gestor em 
empregar, ou não, o conceito de custo de oportunidade para 
ﬁns gerenciais. Boa parte dos inquiridos (71,8%) optou por con-
tabilizar os custos adicionais da opção desprezada. A questão 
24 buscou uma reﬂexão dos respondentes quanto às suas ca-
pacidades para o uso do novo demonstrativo. A análise das res-
postas permite identiﬁcar uma distribuição equitativa delas, 
em que 40 gestores (51,3%) consideram-se capazes de calcu-
lar o resultado econômico das atividades do setor de subsis-
tência, ao passo que 38 participantes (48,7%) consideram exis-
tir maior complexidade na aplicação do novo demonstrativo de 
prestação de contas. 
As respostas à questão 24 permitiram, ainda, conhecer a 
percepção de alguns agentes quanto à implantação da DRE nas 
organizações. O preenchimento dessa parte da questão era fa-
cultativo e permitia a seleção de mais de uma opção de respos-
ta. Grande parte dos entrevistados (69,2%) reforçou o fato de 
que os demonstrativos em uso não possibilitam a apuração de 
desempenho econômico. Quanto à possibilidade de uma rejei-
ção direta à metodologia do resultado econômico, destaca-se 
que apenas uma parte (26,9%) dos agentes não considera que 
a DRE seja capaz de medir o desempenho do setor, e uma par-
te menos representativa (14,1%) aﬁrma que seria um erro com-
parar custos internos de bens e serviços públicos com os valo-
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res de mercado. Poucos respondentes consideraram que a DRE 
possa resultar na aplicação de punições (9%) ou na utilização 
de complexas técnicas contábeis (12,8%).
A próxima seção apresentará os resultados relacionados 
às duas hipóteses deﬁnidas para este trabalho.
Estudo das hipóteses
Neste estudo, foram realizados os cálculos referentes ao soma-
tório das duas escalas: a) adequabilidade – itens 10, 11 e 15 (Hi-
pótese 1); b) aplicabilidade – itens 16, 17, 18, 19, 21, 22 e 23 (Hi-
pótese 2). O tipo de medida utilizada implica que, na dimensão 
adequabilidade, os resultados podem variar entre 3 e 15, en-
quanto, na dimensão aplicabilidade, estes podem variar entre 7 
e 35. Na escala adequabilidade, quanto menor o valor total ob-
tido para cada inquirido, mais adequado este considera o mo-
delo contábil de prestação de contas em uso. Por sua vez, na es-
cala aplicabilidade, quanto menor o valor total obtido para cada 
inquirido, menos aplicável este considera o novo modelo pro-
posto, representado pela DRE.
Na Tabela 8, são apresentados os indicadores de estatís-
tica descritiva para os resultados em cada escala.
TABELA 8. Estatística descritiva para os resultados nas escalas de adequabilidade e de aplicabilidade
Escala N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão Assimetria Curtose
Adequabilidade 78 8 15 12,63 2,23 -0,572 0,272 -0,923 0,538
Aplicabilidade 78 18 35 27,29 4,36 -0,177 0,272 -0,406 0,538
Na escala de adequabilidade, os valores totais dos inqui-
ridos variaram entre 8 e 15. Em média, os inquiridos obtiveram 
uma pontuação total de 12,63 na escala, valor relativamente 
próximo do ponto máximo da escala (15). Por conseguinte, dado 
que o valor médio é elevado, pode concluir-se que os gestores 
do serviço de subsistência do Comaer não consideram adequa-
do o atual modelo de prestação de contas em uso pelas organi-
zações, sendo favoráveis à sua revisão, pelo que não se encon-
tra evidência para comprovar a primeira hipótese deste estudo.
Na escala de aplicabilidade, os valores totais dos inquiri-
dos variaram entre 18 e 35. Em média, os inquiridos obtiveram uma 
pontuação total de 27,29 na escala, valor razoável dado que o pon-
to máximo da escala é de 35 pontos. Sendo o valor médio elevado, 
pode concluir-se que os gestores do serviço de subsistência consi-
deram aplicáveis as ideias e os conceitos relacionados à DRE para 
as organizações do Comaer, pelo que também não se encontra evi-
dência para comprovar a segunda hipótese deste estudo.
Em resumo, com base no presente estudo, veriﬁca-se 
que as duas hipóteses estabelecidas não foram conﬁrmadas. 
Respostas estratégicas e traços culturais
As análises dos itens do questionário, combinadas com a ne-
gação das hipóteses estabelecidas, revelaram que, segundo as 
respostas estratégicas (Oliver, 1991), os agentes entrevistados 
tendem a apresentar concordância diante das recentes altera-
ções contábeis. Neste estudo, a atitude de concordância tra-
duz-se pelo consentimento em questionar as atuais práticas e 
modelos de prestar contas e em aplicar os novos conceitos re-
lacionados à DRE. 
Não foram encontradas diferenças estatisticamente sig-
niﬁcantes nas percepções entre os respondentes com diferen-
tes tempos de serviço público ou de no setor de subsistência, 
nem mesmo entre os que realizaram formações extras na área 
de contabilidade.
Quanto aos traços culturais, a análise dos dados quanti-
tativos permitiu, ainda, veriﬁcar dois valores contábeis de uma 
sociedade: o conservadorismo e o sigilo (Gray, 1988, p. 13). As 
hipóteses deste estudo foram estabelecidas com base em uma 
sociedade tipicamente conservadora e menos voltada à trans-
parência de resultados, conforme as dimensões estabelecidas 
por Gray (1988) para os países latinos (Radebaugh & Gray, 1993, 
p. 96), incluindo o Brasil (Santos & Calixto, 2010). A negação 
da Hipótese 1 indica, entretanto, um menor traço de conserva-
dorismo no conjunto de crenças aceitas e compartilhadas pe-
los gestores entrevistados. A negação da Hipótese 2 indica in-
teresse dos entrevistados em incorporar uma prática destinada 
à maior evidenciação de resultados, caracterizando tendência à 
transparência de suas ações.
CONCLUSÃO
As mais recentes inovações no sistema contábil brasileiro, ex-
pressas pela internacionalização de procedimentos e pela ado-
ção de novas técnicas, provocam a institucionalização de ro-
tinas consideradas legítimas pela sociedade do País. Entre as 
novas práticas introduzidas ao quadro normativo da contabili-
dade pública no Brasil, este trabalho destacou o surgimento da 
DRE, explorando a utilização dos conceitos de custo de oportu-
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nidade. Em função das respostas estratégicas, este estudo bus-
cou conhecer as percepções dos gestores do Sistema de Sub-
sistência do Comaer quanto ao novo demonstrativo contábil.
Em relação à percepção dos gestores do Comaer, a análi-
se das respostas ao questionário permitiu refutar as hipóteses 
estabelecidas. Pode-se concluir que as respostas estratégicas 
dos gestores do Sistema de Subsistência apontam para traços 
de aceitação da institucionalização de novas rotinas, traduzida 
pela disposição em questionar o modelo em uso e em aceitar o 
novo demonstrativo contábil. Percebeu-se, contudo, queda da 
tendência em aceitar a comparação de custos entre o setor pú-
blico e o privado, caso estivesse envolvido o próprio ambiente 
de trabalho dos respondentes.
Adicionalmente, quanto aos valores contábeis de uma 
sociedade (Gray, 1988), as hipóteses refutadas permitem con-
cluir que os gestores entrevistados demonstram-se menos 
conservadores e mais propensos à divulgação de resultados, 
evidenciando uma tendência à alteração do padrão cultural 
identiﬁcado para a sociedade brasileira (Gray, 1988; Radebau-
gh & Gray, 1993; Santos & Calixto, 2010).
Este estudo mostra-se importante por preencher uma la-
cuna de estudos acadêmicos voltados à implantação de novas 
sistemáticas de prestação de contas no Comaer. A pesquisa 
proporcionou aos inquiridos uma aproximação às novas ideias, 
despertando-os para a crescente participação da contabilidade 
na medição de desempenho do setor público.
A investigação sobre a análise e comparabilidade de 
custos pode, ainda, ocorrer em outras atividades públicas, tais 
como os serviços de saúde, de educação e de transportes. Com 
base no questionário construído para este trabalho, poderão 
ser desenvolvidos novos itens que agreguem ainda maior con-
sistência interna ao instrumento de pesquisa. 
NOTA DOS AUTORES
O questionário utilizado para coleta de dados encontra-
se disponível com os autores.
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